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RESUMO: Este texto é um ensaio crítico-reflexivo sobre discursos e prá-
ticas relacionados à inovação na educação. Distanciando-se das amarras 
da metodologia cartesiana, as autoras não propõem um problema, tam-
pouco perseguem objetivos pré-fixados nem apresentam resultados 
quantificáveis. Em vez disso, apostam na escrita como um exercício de 
pensamento e resistência que tensiona conceitos estabelecidos, espe-
cialmente o de inovação, entendido como simples modernização ou 
inserção tecnológica. A partir de autores como Paulo Freire, Jacques 
Rancière, Gilles Deleuze, Michel Foucault, entre outros/as, o texto pro-
põe uma cartografia de sentidos e provocações, chamando a atenção 
para a necessidade de práticas educativas que emancipem, dialoguem 
com a experiência e recusem modelos padronizados de ensino. Trata-se, 
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portanto, de uma escrita que inventa caminhos em vez de seguir trilhas 
prontas, reivindicando a escola como espaço ético, político e estético de 
criação de novas formas de existir, aprender e ensinar.

Palavras-chave: Educação. Ensino. Políticas Educacionais.

ABSTRACT: This text is a critical-reflective essay on discourses and 
practices related to innovation in education. Stepping away from the 
constraints of Cartesian methodology, the authors do not formulate a 
problem, nor do they pursue predefined objectives or present quantifi-
able results. Instead, they embrace writing as an exercise in thought and 
resistance that puts established concepts under tension, particularly the 
concept of innovation, often understood as mere modernization or the 
incorporation of technology. Drawing on authors such as Paulo Freire, 
Jacques Rancière, Gilles Deleuze, Michel Foucault, among others, the 
text proposes a cartography of meanings and provocations, drawing 
attention to the need for educational practices that foster emancipation, 
engage with experience, and reject standardized teaching models. It is, 
therefore, a mode of writing that invents paths rather than following 
ready-made trails, reclaiming the school as an ethical, political, and aes-
thetic space for creating new ways of existing, learning, and teaching.
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RESUMEN: Este texto es un ensayo crítico-reflexivo sobre los discursos y 
las prácticas relacionados con la innovación en la educación. Alejándose 
de las limitaciones de la metodología cartesiana, los autores no proponen 
un problema; tampoco persiguen objetivos preestablecidos ni presentan 
resultados cuantificables. En cambio, apuestan por la escritura como un 
ejercicio de pensamiento y resistencia que tensa conceptos establecidos, 
especialmente el de innovación, entendido como mera modernización o 
inserción tecnológica. A partir de autores como Paulo Freire, Jacques 
Rancière, Gilles Deleuze, Michel Foucault, entre otros, el texto propone 
una cartografía de significados y provocaciones, y llama la atención 
sobre la necesidad de prácticas educativas que emancipen, dialoguen 
con la experiencia y rechacen los modelos estandarizados de enseñanza. 
Es, por lo tanto, una escritura que inventa caminos en lugar de seguir 
senderos ya trazados, y reclama la escuela como un espacio ético, polí-
tico y estético para crear nuevas formas de existir, aprender y enseñar.

Palabras clave: Educación. Docencia. Políticas educativas. 
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Introdução

Mudaram as estações

Nada mudou

Mas eu sei que alguma coisa aconteceu

Tá tudo assim, tão diferente...

(Por enquanto, Cássia Eller, 1990; composição de Renato Russo, 1985)

A pesar de estarmos imersos/as num mundo permeado por constantes avan-
ços tecnológicos, onde o conhecimento e a informação estão cada vez mais 
ao alcance dos/das estudantes, apesar de estar tudo tão diferente, por que vive-

mos a sensação de que nada mudou em nossas escolas?
Talvez a sensação se dê, nesse cenário de desenvolvimento tecnológico, principal-

mente comunicacional, porque a distinção entre o que é conhecimento e o que é infor-
mação ainda não esteja clara, seja em nossas escolas, seja, de modo mais acirrado, nos 
meios digitais. É preciso distinguir o que é informação do que é conhecimento, mesmo 
que não se trate de uma confusão recente.

Em seu ensaio O Narrador, Walter Benjamin já alertava que “este é um processo que 
vem de longe” e que seria “um sintoma das forças produtivas seculares, históricas” que 
foram destituindo a experiência das narrativas (BENJAMIN, 2012, p. 217). Ao vincular 
conhecimento a conceitos como experiência/narrativa e informação/vivência, o filósofo alemão 
se referia a uma tensão – ainda muito presente nas formas de comunicação atuais, que 
instauram uma crise comunicacional no mundo contemporâneo – que vinha sendo ges-
tada desde os avanços tecnológicos modernos. Ao estabelecer conexões entre experiên-
cia e narrativa, Benjamin (2012) propõe que o conhecimento, diferentemente da infor-
mação, está enraizado numa forma de experiência transmissível, que se difunde inter-
geracionalmente e que vem se empobrecendo ao ser substituída por vivências fugazes 
e transitórias, próprias das meras informações.

A crise comunicacional a que estamos nos referindo reflete justamente essas mudan-
ças, ainda mais acirradas no tempo contemporâneo. Prioriza-se a informação rápida, 
superficial e utilitária, que raramente permite a atenção e o tempo necessários para um 
entendimento mais crítico e duradouro dos enunciados. A informação é fugaz e, muitas 
vezes, voltada para a atualização momentânea, enquanto o conhecimento demanda 
tempo, problematizações e trocas que engendrem novos sentidos ao narrado.

Essa distinção entre informação e conhecimento se amplia quando pensamos no 
impacto atual das mídias sociais. Nesses espaços evidenciam-se fluxos de circulação con-
tínua e rápida de dados que geram novidades, incessantemente, tendendo a enfraquecer 
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a criação de narrativas de longa duração e vínculos mais estreitos com as experiências 
humanas. É um fenômeno que nos afeta individualmente e em contextos de coletivi-
dade, contribuindo para uma sensação de fragmentação. Essa pode ser comparada a 
uma percepção empirista imediata, em que prevalece a mera recepção sensorial passiva, 
posto que o encontro com os signos não produz forças suficientes para mover o pensa-
mento, já que pensar não é um ato natural. O pensamento não se pensa sozinho ou por 
forças que lhes são exteriores. Pensar depende da intensidade com que essas forças se 
apoderam dele; é na contingência do encontro com o signo que se “garante a necessi-
dade daquilo que ele faz pensar. O ato de pensar não decorre de uma simples possibili-
dade natural; ele é, [...] criação verdadeira [...] a gênese do ato de pensar no próprio pen-
samento” (DELEUZE, 2022, p. 96).

Diante do exposto, o leitor e a leitora podem ser forçados/as a pensar que o acesso às 
informações, por outro lado, se ampliou com o advento das tecnologias digitais, através 
do livre acesso a dados e fatos disponíveis em múltiplos formatos. Sim, mas embora esse 
acesso à informação tenha se ampliado, a simples informação não nos confere conheci-
mentos, como apontava Benjamin (2012). Muito pelo contrário, essa sobrecarga de infor-
mações nos conduz a uma espécie de infoxicação, na qual nada acontece. Conhecer envolve 
pensamento, problematizações e contextualizações que deem sentido a essas informa-
ções, para que algo de diferente realmente aconteça.

No início deste texto nos referimos à sensação de que na educação escolarizada nada 
parece ter mudado. É porque entendemos que, desde o seu nascedouro, a escola se pre-
ocupa muito mais com a transmissão de conteúdos, com o intuito de “conciliar ordem e 
progresso”, em consonância com um modelo de instituição “que simboliza sua união: a 
instituição pedagógica, lugar – material e simbólico – onde o exercício da autoridade e 
a submissão dos sujeitos não têm outro objetivo além da progressão destes sujeitos, até 
o limite de suas capacidades”. Isso porque “a distância que a Escola e a sociedade peda-
gogizada pretendem reduzir é aquela de que vivem e que não cessam de reproduzir” 
(RANCIÈRE, 2023, p. 10-11).

Nossos sistemas educacionais, na maioria das vezes, estabelecem relações um tanto 
quanto dúbias entre informação e conhecimento e nem sempre acompanham o ritmo 
das mudanças histórico-sociais. Em muitos aspectos, a escola ainda opera num modelo 
com foco na transmissão de conteúdos padronizados, e o papel do/da estudante conti-
nua, em grande parte, passivo, aguardando uma validação externa, reproduzindo con-
teúdos desconectados de sentidos entre a vida e o que a escola oferece, reproduzindo 
práticas nas quais o conhecimento se torna mais um acúmulo de dados do que um pro-
cesso de transformação social e pessoal.

Há também a questão de como a tecnologia é incorporada, pois muitas vezes ela é 
usada como recurso de apoio ao modelo didático-pedagógico tradicional, em vez de cata-
lisar mudanças que façam diferença. Tablets, plataformas online e recursos multimídia 
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até são introduzidos em algumas práticas pedagógicas, mas não necessariamente pro-
movem novas formas de pensar, criticar e interagir. O uso da tecnologia segue moldado 
pela lógica da eficiência, sem que isso implique, necessariamente, em transformações 
formativas que produzam diferença de valores que deveriam ser centrais na educação: 
“falo da ética universal do ser humano [...] de sua vocação ontológica para o ser mais, 
como falo de sua natureza constituindo-se social e historicamente não como um ‘a priori’ 
da História” (FREIRE, 2019, p. 11).

A reflexão sobre o acesso ao conhecimento em um mundo atravessado pela tecno-
logia nos permite problematizar o papel da escola, do professor e da professora no agen-
ciamento de modos instituintes de aprender. Se a acessibilidade à informação democra-
tiza o saber, permitindo que os/as estudantes tenham acesso a conteúdos variados, fora 
das paredes da escola, esse acesso livre também desafia a escola a direcionar esses con-
teúdos de modo a transformar informações em conhecimento. Em ambientes escolares, 
esse agenciamento pedagógico se torna essencial para transformar a simples busca por 
informações em uma experiência de aprendizado formativo duradouro. O/A docente 
deixa, então, de ser um/uma transmissor/a de conteúdo, apenas consumando a incapa-
cidade do/da estudante no “próprio ato que pretende reduzi-la”, para tornar-se agen-
ciador/a de transformação que força “uma capacidade que se ignora ou se denega a se 
reconhecer e a desenvolver todas as consequências desse reconhecimento. O primeiro 
ato chama-se embrutecimento e o segundo, emancipação” (RANCIÈRE, 2023, p. 10-11).

Questionar o papel da tecnologia na educação ajuda a pensar nos limites e nas 
desigualdades de acesso que ainda persistem. O fácil acesso à informação pode produ-
zir enganos ao sugerir que todos/as têm as mesmas oportunidades de aprendizagem, 
quando, na realidade, fatores como classe social e acesso a dispositivos eletrônicos e 
internet ainda influenciam níveis de qualidade. Essa problematização deve passar pela 
escola e por políticas públicas educacionais, que precisam se preocupar em proporcio-
nar aos/às estudantes experiências nas quais o consumo de informações produza conhe-
cimento de forma crítica, ética e responsável.

A instituição escolar, tal como a concebemos hoje, é uma invenção moderna e reflete 
realidades políticas, econômicas e sociais de diferentes épocas, assim como o poder dos 
interesses envolvidos. Por isso é que buscamos analisar e problematizar a “forma-es-
cola” (RANCIÈRE, 1988), pois apesar da grande referência deixada por pensadores como 
Paulo Freire, a educação brasileira ainda fabrica ideologias que produzem desigualda-
des, refletindo características da sociedade, não apenas pela disciplinarização de corpos 
e mentes, mas também pela preservação e disseminação de certas verdades, de narra-
tivas tidas como modelares. Essas, por sua vez, conformam “a massa das coisas ditas 
em uma cultura, conservadas, valorizadas, reutilizadas, repetidas e transformadas [...], 
toda essa massa verbal que foi fabricada pelos homens, investida em suas técnicas e suas 
instituições, e que é tecida com sua existência e sua história” (FOUCAULT, 2012, p. 52).
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Talvez esteja na hora de as escolas deixarem de lado a ideologia para voltar suas 
atenções para as práticas de poder-saber encrustadas em seus espaços, que não operam 
por uma simples distorção, mas por uma produção ativa de verdades, como feridas aber-
tas que nenhuma ideologia é capaz de camuflar. Para mudar o curso desse sistema, é 
necessário “interrogar novamente as evidências e os postulados, sacudir os hábitos, as 
maneiras de fazer e de pensar, dissipar as familiaridades aceitas, retomar a avaliação das 
regras e das instituições” (FOUCAULT, 2012, p. 249). Caso contrário, a educação conti-
nuará subordinada às formas de governabilidade vigentes, pois “seria na verdade uma 
atitude ingênua esperar que as classes dominantes desenvolvessem uma forma de edu-
cação que proporcionasse às classes dominadas perceber as injustiças sociais de maneira 
crítica” (FREIRE, 2019, p. 73). Nesse sentido, “se pretendemos a libertação dos homens, 
não podemos começar por aliená-los ou mantê-los alienados” (FREIRE, 2019, p. 93). Por-
tanto, em vez da persistência na transmissão unilateral e passiva de informações e conhe-
cimentos, como ocorre no modelo “bancário” (FREIRE, 2019), é preciso envolver os/as 
estudantes em um diálogo constante a respeito das realidades adversas que os cercam. 

Para Gilles Deleuze, “pensar é, primeiramente, ver e falar, mas com a condição de 
que o olho não permaneça nas coisas e se eleve até as ‘visibilidades’, e de que a linguagem 
não fique nas palavras ou frases e se eleve até os enunciados” (DELEUZE, 2017, p. 119). 
Entendemos, com esse filósofo francês, que pensar é poder, e o poder tanto aniquila e 
oprime quanto resiste e transforma. Resta saber: qual poder a escola pretende usar a seu 
favor? Nossas escolhas concentram-se aqui na atenção contínua às estruturas de poder 
que oprimem, produzindo injustiças e desigualdades, para pensarmos uma escola onde 
seja possível uma igualdade que, mesmo na diferença, seja direito de todos e todas, pois, 
como aponta Jacques Rancière: “A Igualdade é fundamental e ausente, [...] anual e intem-
pestiva, [...] dependendo da iniciativa de indivíduos e grupos que, [...] assumem o risco 
de verificá-la, de inventar as formas, individuais ou coletivas, de sua verificação” (RAN-
CIÈRE, 2023, p. 16).

Assim, abrimos a atenção para experiências de aprendizagem insubmissas, que 
nascem como uma “educação menor” (GALLO, 2002), aquelas que seguem uma trajetó-
ria oposta à dos modelos predominantemente gerenciados por macro regimentos esta-
tais, percorrendo processos de aprendizagem que vão contra as marés dominantes e 
dominadoras. Nosso intuito é inspirar aqueles e aquelas que estão insatisfeitos com os 
sistemas dessa uma “educação maior”, com um convite a refletir e buscar maneiras de 
transformá-la. Isso implica no desafio das normas estabelecidas e na exploração de novas 
abordagens de emancipadoras de ensino e aprendizagem, com potencial de desenca-
dear revoluções, mesmo que micro, para uma educação que seja construída pelas mãos 
daqueles e daquelas que constituem a base dessa sociedade.
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De que inovação estamos tratando?

John Dewey (2002) afirmava que a escola é a vida e não apenas uma preparação 
para ela. Compreendemos, então, que toda prática educativa deve ser genuinamente con-
templada e vivida como um lugar de relações sensíveis, pelo tempo necessário para que 
algo aconteça, um tempo que possibilite a livre expressão de nossas existências. Como 
aponta Deleuze:

a constituição dos modos de existência ou dos estilos de vida não é somente esté-
tica, é o que Foucault chamava de ética, por oposição a moral. A diferença é esta: a 
moral se apresenta como um conjunto de regras coercitivas de um tipo especial, que 
consiste em julgar ações e intenções referindo-as valores transcendentes (é certo, é 
errado...); a ética é um conjunto de regras facultativas que avaliam o que fazemos, 
o que dizemos, em função do modo de existência que isso implica [...] Já era a ideia 
de ‘modo’ em Espinoza. E será que isto não está presente desde a primeira filosofia 
de Foucault: o que somos ‘capazes’ de ver e dizer (no sentido do enunciado)? Mas 
se há nisso toda uma ética, há também uma estética (DELEUZE, 2017, p.125-126).

Tomamos para nós essas questões: “O que somos capazes de ver? O que somos capazes de 
dizer?”. Estamos nos referindo à capacidade humana de questionar e problematizar as normas 
sociais, as ideologias dominantes que produzem verdades e as relações de poder e conheci-
mento que influenciam e moldam nossa compreensão da realidade. Para Michel Foucault, é 
preciso um “diagnóstico do presente” para tornarmos possível uma experiência que transfi-
gure o real e promova uma ação transformadora, que se revela como potência para que algo 
novo insurja, algo que não estava previamente determinado para acontecer (FOUCAULT, 2012).

Esse seria um modo de colocar em evidência os limites instituídos, tais como normas e 
valores de organizações sociais e políticas para gestão dos corpos e formas de enquadramento 
dos modos de vida. Trata-se de problematizar sujeitos/as e instituições, confrontando-os/as com 
essas práticas de sujeição, num processo de dessubjetivação que implode o estatuto de indiví-
duo para compor outras formas de relação consigo e com os/as outros/as.

Foucault (2010) sugere que talvez não devamos apenas descobrir o que somos, mas 
também recusar uma identidade que nos circunscreve em uma condição existencial, 
para imaginar e construir múltiplas possibilidades de existir, escapando das restrições 
impostas por estruturas de poder. Essa recusa ao determinismo e a abertura para a cria-
ção de novas formas de ser e de aprender pode ser algo a ser pensado para a escola. Isso 
porque nossa questão “não é acabar com a escola, é mudá-la completamente, é radical-
mente fazer que nasça dela um novo ser tão atual quanto a tecnologia [...] no sentido de 
pôr a escola à altura do seu tempo. E pôr a escola à altura do seu tempo não é soterrá-
-la, mas refazê-la (FREIRE & PAPERT, 1995). Acreditamos que alguns movimentos ousa-
dos vêm desafiando os modelos educacionais sedimentados em estruturas modernas, 
implementando novas formas de organização dos seus tempos, espaços curriculares e 
práticas educativas, sendo denominadas de escolas inovadoras.
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Luciana Campolina (2012) alerta que o “discurso da inovação” é frequentemente tomado 
de modo acrítico quando associado ao culto do novo, em detrimento do que é tradicional ou 
antigo. Isso é impulsionado pelo paradigma da modernização, próprio da lógica capitalista, 
que promove, constantemente, novas necessidades para estimular o consumo, influenciando 
práticas e políticas que incidem sobre as subjetividades, valorizando e incentivado o geren-
ciamento de informações de acordo com os interesses dominantes. O discurso da inovação 
também pode ser analisado de modo antropológico, ao considerar as dimensões pessoais, 
sociais e históricas de transformação. A partir dessas considerações, questionamos o discurso 
da inovação não para negá-lo, mas para colocá-lo sob suspeita, por meio de uma crítica que 
permita compreender a distinção semântica nos diferentes usos da palavra.

A “inovação como modernização” está relacionada a reformas, nas quais as mudan-
ças são planejadas externamente às escolas, numa separação entre quem concebe e quem 
aplica. É algo que tende a beneficiar apenas um grupo específico, visto que as informa-
ções são distribuídas de forma desigual. Já a “inovação como transformação” opera uma 
“mudança no instituído”, para produzir movimentos instituintes, ou melhor, “experi-
ências instituintes”, que: 

constituem-se com circuitos de vida e que, portanto, não emergem em redomas 
de vidros; não crescem isoladas de tecidos históricos, de ações coletivas e indivi-
duais, mas alimentam-se de trânsitos incessantes de religação entre o passado e 
o futuro, entre diferentes esferas da atuação humana, entre afetos e produções de 
linguagens, saberes e conhecimentos materializados nos intercâmbios produzidos 
pela vida (LINHARES & MARCONDES, 2002, p. 118).

Neste estudo, uma escola inovadora é uma escola instituinte, que promove a integração 
entre aqueles/as que a concebem, decidem e executam a vida escolar, possibilitando auto-
nomia e participação de todos e todas, no desejo de mudança frente às situações que os/
as oprimem. É uma escola que rompe com as bases estruturais da modernidade na ins-
tituição escolar, e isso tem a ver com a suspensão de tempos que fragmentam as cone-
xões dos saberes escolares. Trata-se de vislumbrar novos possíveis para uma educação 
emancipadora, produzindo encontros que forcem o pensar, a autonomia e a insurgên-
cia de ações pautadas na participação coletiva, opondo-se ao conformismo que nos faz 
acreditar “Que tudo é pra sempre... Sem saber que o pra sempre, sempre acaba”.

A inovação no contexto de uma “educação maior”

Atento às mudanças impulsionadas pelas tecnologias da informação e comunica-
ção e à necessidade de uma educação atrelada às demandas do século XXI, o Ministério 
da Educação lançou, em setembro de 2015, uma chamada pública para conhecer práticas 
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inovadoras e criativas bem-sucedidas em todo o Brasil (BRASIL, 2015a). Participaram 683 
escolas públicas e particulares, além de organizações não governamentais. O processo 
envolveu o trabalho de oito grupos regionais compostos por 104 lideranças reconheci-
das no campo da “educação inovadora e criativa”, incluindo professores/as universitá-
rios/as, representantes de secretarias de educação e cultura, organizações da sociedade 
civil e escolas com iniciativas inovadoras, que ajudaram na formulação de cinco crité-
rios para a seleção de práticas:

1.	 Gestão: estabelecimento de uma gestão democrática que promove a participação dos 
estudantes, educadores e até mesmo das famílias na administração da instituição; 

2.	 Currículo: desenvolvimento de um currículo voltado para a educação integral, abran-
gendo não apenas o aspecto acadêmico, mas também o afetivo, social, cultural e fí-
sico, contemplando todas as dimensões do desenvolvimento humano; 

3.	 Metodologia de Ensino: implementação de metodologias que fortaleçam o protago-
nismo do estudante no processo de aprendizagem; 

4.	 Ambiente: criação de ambientes educativos inovadores que redefinam a organização 
do espaço, promovendo a colaboração entre os membros da comunidade educacional;

5.	 Intersetorialidade: estabelecimento de uma rede de articulação com outras institui-
ções, visando criar espaços de produção de conhecimento e cultura em benefício da 
comunidade (BRASIL, 2015a).

Foram selecionadas 178 instituições, abrangendo escolas e organizações não escola-
res, incluindo escolas indígenas, quilombolas, rurais e urbanas, chanceladas pelo Ministé-
rio da Educação como exemplos de Inovação e Criatividade na Educação Básica (BRASIL, 
2015b). As práticas inovadoras e criativas selecionadas abrangeram todos os níveis de 
ensino da Educação Básica, com 83 instituições desenvolvendo propostas para a Educa-
ção Infantil, 135 atuando com alunos e alunas do Ensino Fundamental, 40 na Educação 
de Jovens e Adultos e 73 voltadas para os/as adolescentes do Ensino Médio, na modali-
dade regular e no ensino técnico.

Helena Singer, presidente nacional do Grupo de Trabalho – GT de Inovação e Cria-
tividade na Educação Básica, destacou à época que, com base nas experiências conside-
radas inovadoras e criativas, esse levantamento apontava que em todas as regiões do 
Brasil, em diversos contextos e realidades socioeconômicas, havia educadores e educado-
ras inventando coisas novas no dia a dia com seus alunos e suas alunas (SINGER, 2016). 
Portanto, a partir desses exemplos, era possível constatar que esse esforço na inovação 
estava acontecendo e vinha gerando bons resultados!
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Foi então lançado um mapa online identificando estados, municípios, instituições 
públicas e privadas, cujas práticas consideradas inovadoras e criativas poderiam inspi-
rar propostas para outras escolas, educadores/as e até mesmo secretarias de educação, a 
partir de um novo possível. Essas instituições integraram um mapa composto por 74,3% 
de escolas e 25,7% de organizações educativas, sendo 52,5% públicas e 47,5%, particula-
res, distribuídas entre as cinco regiões brasileiras: 50,8% no Sudeste; 21,9% no Nordeste; 
13,7% no Sul; 8,7% no Centro-oeste; e 7,6% no Norte (BRASIL, 2015b).

Também havia o objetivo de produzir programas na TV Escola1 sobre essas insti-
tuições, com a participação dos membros dos GTs regionais discutindo os critérios de 
seleção, para impulsionar o debate sobre a necessidade de mudança na escola, frente aos 
anseios do século XXI. Outra meta era a atualização do Mapa da Inovação e Criatividade na 
Educação Básica, lançando novas chamadas públicas para o levantamento de diferentes 
tipos de instituições, como universidades e instituições de ensino superior com aborda-
gens inovadoras na formação de docentes, assim como secretarias de educação munici-
pais e estaduais que tivessem programas voltados para a inovação na educação básica. 
O intuito era mostrar a necessidade de se repensar a escola e sua função, além de desen-
volver diretrizes para que a política pública oferecesse apoio a essas práticas inovado-
ras e sua consolidação.

O escopo dessa iniciativa era inovador, pois pretendia mapear e compreender as 
práticas já evidenciadas, identificando o que estava funcionando bem e as necessidades 
existentes, para só posteriormente desenhar programas nas secretarias de educação ou 
no próprio Ministério da Educação, a fim de fortalecer essas práticas (SINGER, 2016). Com 
a sugestão de melhorias na organização do ambiente escolar, na busca por metodologias 
que promovessem a aprendizagem e a articulação entre escola e comunidade, o currí-
culo se tornaria mais relevante e próximo à realidade dos/das estudantes da era digital.

Em 2015, o então Ministro da Educação Renato Janine Ribeiro, do governo Dilma 
Rousseff, afirmou em entrevista que a educação poderia ser dividida em três pilares: o 
quantitativo, que dizia respeito ao acesso e à permanência de todos/as na escola; o quali-
tativo, referente aos pontos que ainda precisavam de melhorias na educação; e o desper-
tar interesse e gerar a ‘alegria do saber’, promovendo a alegria e o prazer pelo ato de conhe-
cer, numa educação alinhada a necessidades e realidades das pessoas, questão extrema-
mente relevante no contexto do Ensino Médio (MOVIMENTO..., 2018). E foi justamente 
esse terceiro pilar o motivo para a elaboração do Mapa da Inovação e Criatividade na Edu-
cação Básica, buscando experiências que evidenciassem para a sociedade a importância 
da inovação na educação como caminho para universalizar o acesso à escola e garan-
tir a qualidade da aprendizagem:

inovar na educação é importante e pode ser o caminho para universalizar o acesso 
à escola e garantir a qualidade na aprendizagem. [...] “É impossível que todo conhe-
cimento seja prazeroso, mas dentro dessa impossibilidade, basicamente o que eu 
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queria dizer era que o MEC apoiava experiências de uma nova educação por todo 
o Brasil, centrada na ideia da alegria e no prazer de conhecer”. “Como também que 
a educação seja mais afinada com o mundo das pessoas” (MOVIMENTO..., 2018).

Durante o governo de Jair Bolsonaro, a página da Rede de Inovação e Criatividade 
na Educação Básica, vinculada ao Ministério da Educação, foi retirada. Desde então, ela 
permanece indisponível.

Anos antes, em 2017, havia sido organizado o Movimento de Inovação na Educação 
– MIE, liderado pela Associação Cidade Escola Aprendiz2 e pela organização Ashoka3, 
com o apoio de diversos/as especialistas educacionais, entre eles José Pacheco, criador 
da Escola da Ponte em Portugal, que adota práticas alternativas às da escola instrucio-
nal, nas quais os/as estudantes assumem-se como protagonistas de sua aprendizagem. 
Então, com o novo governo Lula e acreditando que aquelas 178 iniciativas de inovação 
na educação catalogadas pelo MEC inspiraram outras, o MIE retomou os cinco critérios 
(Gestão, Currículo, Metodologia de Ensino, Ambiente e Intersetorialidade) delineados 
no GT de Inovação e Criatividade na Educação Básica, reconhecendo a necessidade de 
novos mapeamentos, a fim de ampliar e fortalecer a rede de educadores/as, professores/
as, especialistas, organizações e escolas que inovam com suas práticas e metodologias, 
em diversos campos educativos pelo Brasil4. No entanto, a última atualização da plata-
forma data de 2023, sem novas notícias sobre o movimento.

Conforme observado, todas as propostas do Ministério da Educação relacionados 
às práticas inovadoras na Educação Básica não avançaram, e não parece haver interesse 
em retomá-los, principalmente após a implementação da Base Nacional Comum Cur-
ricular – BNCC. Criada em 2017, se revelou como um documento de caráter normativo, 
contribuindo para a formação de indivíduos adaptáveis ao consumo, à competição, à 
flexibilidade e ao empreendedorismo.

Ideias e iniciativas voltadas para a inovação da escola são identificadas desde o final 
do século XIX e ao longo do XX, entre as quais destacamos a do educador suíço Adol-
phe Ferrière, idealizador do movimento por uma Escola Nova (PERES, 2014). No Brasil, 
tais concepções começaram a ser difundidas a partir de 1882, com os primeiros ensaios 
do baiano Rui Barbosa (LOURENÇO FILHO, 2000), culminando no Manifesto dos Pio-
neiros da Escola Nova, em 1932, que defendia um sistema escolar público e laico no país:

se a educação está intimamente vinculada à filosofia de cada época, que lhe define 
o caráter, rasgando sempre novas perspectivas ao pensamento pedagógico, a edu-
cação nova não pode deixar de ser uma reação categórica, intencional e sistemá-
tica contra a velha estrutura do serviço educacional, artificial e verbalista, mon-
tada para uma concepção vencida (MANIFESTO, 2010, p. 40).

A Escola Nova surgiu como alternativa ao paradigma educacional instrucio-
nal, priorizando a experiência do/da aluno/a como pilar fundamental do processo de 



792 Revista Retratos da Escola, Brasília, v. 20, n. 47, p. 781-797, mai./ago. 2026. Disponível em: <http://retratosdaescola.emnuvens.com.br/rde>

Leiliane Domingues da Silva e Dagmar de Mello e Silva

aprendizagem, voltando-se para um processo educativo que conectasse teoria e prática, 
buscando uma pedagogia que promovesse a adaptação e a melhoria da sociedade por 
meio da experiência educativa. Essas tendências progressistas apontaram que, apesar 
da preocupação intensa com estudantes e seu desenvolvimento individual, a Escola 
Nova negligenciou o aspecto político e social, mantendo-se na esfera da pedagogia libe-
ral (LIBÂNEO, 1985). 

Segundo Antônio Moreira (2004), a cada transição governamental no Brasil há uma 
descontinuidade do que antes já estava sendo produzido. Dessa maneira, a escola é vista 
como uma arena política e cultural, nas quais “formas de experiências e de subjetividade 
são contestadas, mas também ativamente produzidas, tornando-a um poderoso agente 
na luta pela transformação das condições de dominação e opressão” (MOREIRA, 2004, 
p. 9). Fica evidente que, ao longo de mais de um século, o anseio por mudanças e trans-
formações na escola mantém-se dramaticamente atual.

No atual contexto brasileiro, observa-se o surgimento de macropolíticas de veri-
ficação e mapeamento de práticas e experiências de aprendizagem não convencionais, 
conceituadas como escolas inovadoras, para que sirvam de referências ‘universalizantes’ 
para políticas educacionais nacionais. Isso nos preocupa, e neste estudo gostaríamos de 
apontar para os riscos de uma história que tem se repetido sem produzir diferenças nos 
processos formativos de nossos/as estudantes.

Compartilhando reflexões para pensarmos numa “educação menor”

Muito embora entendamos as boas intenções das iniciativas até aqui descritas e 
lamentemos as descontinuidades de programas governamentais e iniciativas da socie-
dade civil, entendemos que existe um problema central nessas propostas, que diz res-
peito à concepção da escola que queremos ter. Esse problema envolve uma questão fun-
damental: educamos para preparar nossas crianças e jovens para viverem na sociedade 
que temos, ou os/as educamos para que possam inventar novos mundos?

A questão é fundamental porque envolve uma concepção de educação que, mesmo 
sendo ‘bem-intencionada’, reproduz um paradigma neoliberal, no qual a proposição de 
‘inovação’ continua subordinada às demandas de eficiência, produtividade e competiti-
vidade. Uma abordagem dedicada a preparar estudantes para resolver problemas sociais 
que estão postos reforça a lógica do mercado e negligencia uma formação transforma-
dora da sociedade como alternativa mais ampla e politicamente alinhada a uma visão 
de educação emancipadora. O conceito de criatividade nesse paradigma neoliberal fica, 
assim, associado a habilidades de empreendedores/as individuais, com valor utilitário. 
Observamos uma noção individualista de ‘talentos’, enfatizada em olimpíadas de mate-
mática, soletração, robótica etc.
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Portanto, sugerimos a substituição da palavra criatividade por invenção, não por mero 
esmero morfológico, mas pelo caráter semântico e político, já que estamos apontando 
para um deslocamento do foco cognitivista, que entende que as principais funções da 
mente podem ser descritas em termos de manipulação de símbolos de acordo com regras 
explícitas, tal como uma máquina computacional (GARDNER, 1995; TEIXEIRA, 1998, 
VARELA, 1994, apud GAVILLON, BAUM & MARASCHIN, 2017, p. 146). Desse modo:

Assim como o cientista deve reproduzir partes do mundo e operar sobre ela para conhecer 
seu funcionamento, as representações mentais também podem ser consideradas reproduções 
informacionais do mundo sobre as quais devemos operar um conjunto finito de procedimentos 
para que possamos obter um pensamento ou um comportamento (GARDNER, 1995; TEIXEIRA, 
1998; VARELA, 1994, apud GAVILLON, BAUM & MARASCHIN, 2017, p. 146).

Assumimos neste estudo uma política de cognição que propõe a “invenção de si e 
do mundo” (KASTRUP, 2004), que em vez de buscar a solução de problemas, os inventa. 
Trata-se de uma política produtora de experiências que forçam o pensar como proble-
matização, como síntese da sensação, da memória e da imaginação, que atuam de modo 
divergente (GAVILLON, BAUM & MARASCHIN, 2017). Lembramos de Paulo Freire, 
que entende ser:

Importante perceber que a realidade social é transformável; que feita por homens, 
pelos homens pode ser mudada; que não é algo intocável, um fado, uma sina, 
diante de que só houvesse um caminho: a acomodação a ela. É algo importante 
que a percepção ingênua da realidade vá cedendo seu lugar a uma percepção que 
é capaz de perceber-se; que o fatalismo vá sendo substituído por uma crítica espe-
rança que pode mover os indivíduos a uma cada vez mais concreta ação em favor 
da mudança radical da sociedade (FREIRE, 2021, p. 15).

Compreendemos igualmente com Freire que o mundo só é “porque está sendo”. 
Por isso, o ato de “colocar o problema, sustentar o problema, desenhar e redesenhar o 
campo problemático” (KASTRUP, 2019) favorece a mudança na percepção da realidade. 
Essa mudança não é outra coisa senão a substituição de uma percepção distorcida da 
realidade por uma percepção crítica sobre ela. Ao problematizar as estruturas que difi-
cultam a transformação e evitar reforçar o que antes era visto como imutável, passa-se 
a considerar que a realidade histórico-cultural é criada por homens e mulheres e que, 
portanto, pode ser transformada por eles e elas.

Eis a importância de explodirmos as visões deterministas sobre aprendizagem e 
educação, bem como reavaliarmos os conceitos de fracasso e dificuldades de aprendi-
zagem, já que há inúmeras possibilidades de aprendizagem para o ser humano. Bus-
camos uma educação que não apenas prepare para a cidadania, mas que efetivamente 
aconteça dentro daquilo que sugere a palavra, para transformar o que, de fato, produz 
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pertencimento, protagonismo, consciência crítica, diálogo e emancipação, como maneira 
de “desver o mundo” (BARROS, 2013) e compor novos horizontes para a educação.

Portanto, precisamos de escolas que orientem seu fazer cotidiano sob os princípios 
de comunidade e solidariedade, conforme as culturas dos povos originários e quilom-
bolas, além de promoverem um compromisso com uma educação descolonizada e deco-
lonial, emancipatória e libertária, pautada na tríade autonomia, liberdade e afetividade. 
Freire ressalta igualmente que “se pretendemos a libertação dos homens, não podemos 
começar por aliená-los ou mantê-los alienados”. Desse modo, é preciso romper com a 
massificação e com o modelo da “educação bancária” (FREIRE, 2019, p. 93), em favor de 
uma escola que incentive o pensar, o questionar e a busca pelo conhecimento, pois a 
falta de problematização da vida e da ação de viver em sociedade são fatores de sub-
missão e opressão.

Quando se tira da criança a possibilidade de conhecer este ou aquele aspecto da 
realidade, na verdade se está alienando-a da sua capacidade de construir seu 
conhecimento. Porque o ato de conhecer é tão vital como comer ou dormir, e eu 
não posso comer ou dormir por alguém. A escola em geral tem esta prática, a de 
que o conhecimento pode ser doado, impedindo a criança e, também, os professo-
res o construam. Só assim a busca pelo conhecimento não é preparação para nada, 
e sim VIDA, aqui e agora. E é esta vida que precisa ser resgatada pela escola. Muito 
temos que caminhar para isso, mas é no hoje que vamos viabilizando esse sonho 
de amanhã (FREIRE, 2019, p. 15).

O ato de educar em diálogo permite o estímulo a diferentes opiniões e debates, pos-
sibilitando que os/as estudantes compreendam e interpretem suas realidades e vivên-
cias num espaço de “igualdade de inteligências” (RANCIÈRE, 2023), onde os/as sujei-
tos/as são incentivados/as a reescrever a história, entendendo como ocorrem os mecanis-
mos de dominação. O conhecimento liberta e nos faz compreender nosso papel trans-
formador na sociedade.

Para não concluir...

Apesar de suas raízes históricas, a escola não é uma instituição estática ou infle-
xível; portanto, pode ser recriada ou reinventada. O processo de reinvenção da escola 
envolve a busca por oportunidades para que estudantes explorem seus interesses genuí-
nos e criem seus próprios caminhos de aprendizado, numa “partilha do sensível” (RAN-
CIÈRE, 2009), que promova experiências compartilhadas, sem hierarquias, onde todas 
as vozes são ouvidas e todo corpo é percebido e valorizado em sua existência. Carto-
grafar esses percursos possíveis deveria ser o maior desafio para quem deseja ser edu-
cador ou educadora.
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Assim, reinventar a escola não se trata de adaptar-se às demandas do presente, mas 
de produzir novas possibilidades de existência, onde o aprender não esteja a ser-
viço da reprodução, mas da invenção. Educar, nesse horizonte, é um ato de resistência, 
para que, juntos/as, possamos “desver” o mundo e recriá-lo, com outros modos 
de habitá-lo.

Recebido em: 23/07/2025; Aprovado em: 18/08/2025.

Notas

1	 A TV Escola foi um canal de televisão do Ministério da Educação que atuou na capacitação, no aperfeiçoamento 
e na atualização de educadores e educadoras, desde 1996, com programação de 24 horas diárias, contendo 
séries de animação e documentários nacionais e estrangeiros, além de produções próprias. Após 25 anos, no 
final de 2019, o governo Bolsonaro rompeu o contrato com a Associação de Comunicação Educativa Roquette 
Pinto – Acerp ), responsável pelo projeto da TV Escola e pelo projeto da TV INES, produzido desde 2012 em 
parceria com o Instituto Nacional de Educação de Surdos. Em abril de 2022, o governo Bolsonaro criou o 
projeto Canal da Educação, disponível em: https://www.gov.br/mec/pt-br/canal-educacao/videos/transmis-
sao-ao-vivo-canal-educacao e o Canal Libras, disponível em: https://www.gov.br/mec/pt-br/canal-libras/
videos/transmissao-ao-vivo-canal-libras A produção dos conteúdos e sua gestão ficou a cargo da Empresa 
Brasil de Comunicação – EBC), estatal responsável pela TV Brasil.

2	 “A Cidade Escola Aprendiz é uma Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, que pro-
move o desenvolvimento integral de pessoas e comunidades por meio de experiências e políticas públicas 
educacionais. Destaca-se pela criação do Bairro-escola, reconhecido pelo UNICEF, e atualmente desenvolve 
programas como Aluno Presente, Centro de Referências em Educação Integral e Cidades Educadoras, além 
de projetos de Comunicação para o Desenvolvimento”. Disponível em: https://www.cidadeescolaaprendiz.
org.br/apresentacao/. Acesso em: 14 fev. 2024.

3	 “A Ashoka é uma organização global sem fins lucrativos que apoia empreendedores sociais inovadores. Por 
meio de uma rede diversificada, incluindo líderes de diversos setores, a Ashoka busca criar um mundo onde 
todos são agentes de mudança. Presente em 92 países, atua no Brasil desde 1986, reconhecendo e apoiando 
empreendedores sociais, escolas transformadoras e jovens engajados. Seus principais eixos de atuação são o 
Empreendedorismo Social e a Empatia na Infância e Juventude”. Disponível em: https://www.ashoka.org/
pt-br/country/brazil. Acesso em: 14 fev. 2024.

4	 Disponível em: https://movinovacaonaeducacao.org.br/o-movimento/. Acesso em: 14 fev. 2024.
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